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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  PRISÃOHABEAS CORPUS.
DOMICILIAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 

. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU FORAGIDO. AGRAVOMODUS OPERANDI  
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do   no qual sehabeas corpus,
pleiteava a concessão de prisão domiciliar, alegando-se a existência de provas documentais que
comprovariam a condição de saúde do filho do agravante.
2. O agravante sustenta que o decreto de prisão preventiva carece de fundamentação idônea e
que a prisão cautelar ultrapassa 92 dias sem oferecimento de denúncia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os requisitos para a manutenção
da prisão preventiva, conforme o art. 312 do Código de Processo Penal, e se há justificativa para
a concessão de prisão domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva está fundamentada em elementos concretos que indicam a necessidade de
resguardar a ordem pública e a aplicação da lei penal, evidenciada pelo  do delitomodus operandi
e pela condição de foragido do agravante.
5. O pedido de prisão domiciliar foi indeferido, pois não foi demonstrada a indispensabilidade do
agravante aos cuidados do filho, sendo inadequada a substituição da custódia preventiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada em
elementos concretos que indicam risco à ordem pública e à aplicação da lei penal. 2. A
concessão de prisão domiciliar requer comprovação da indispensabilidade do acusado aos
cuidados de dependentes."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 800.656/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
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Quinta Turma, julgado em 26.06.2023; STJ, AgRg no HC 823.816/PE, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 28.08.2023; STJ, AgRg no RHC 157.573/RS, Rel. Min. João
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 22.02.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/06/2025 18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  PRISÃOHABEAS CORPUS.
DOMICILIAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 

. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU FORAGIDO. AGRAVOMODUS OPERANDI  
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do   no qual sehabeas corpus,
pleiteava a concessão de prisão domiciliar, alegando-se a existência de provas documentais que
comprovariam a condição de saúde do filho do agravante.

2. O agravante sustenta que o decreto de prisão preventiva carece de fundamentação idônea e
que a prisão cautelar ultrapassa 92 dias sem oferecimento de denúncia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os requisitos para a manutenção
da prisão preventiva, conforme o art. 312 do Código de Processo Penal, e se há justificativa para
a concessão de prisão domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A prisão preventiva está fundamentada em elementos concretos que indicam a necessidade de
resguardar a ordem pública e a aplicação da lei penal, evidenciada pelo  do delitomodus operandi
e pela condição de foragido do agravante.

5. O pedido de prisão domiciliar foi indeferido, pois não foi demonstrada a indispensabilidade do
agravante aos cuidados do filho, sendo inadequada a substituição da custódia preventiva.

Documento eletrônico VDA47564508 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 19/05/2025 14:46:05
Código de Controle do Documento: a03edd7b-14ef-4d21-a1d2-c6fc0ebc71cc



IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada em
elementos concretos que indicam risco à ordem pública e à aplicação da lei penal. 2. A
concessão de prisão domiciliar requer comprovação da indispensabilidade do acusado aos
cuidados de dependentes."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 800.656/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 26.06.2023; STJ, AgRg no HC 823.816/PE, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 28.08.2023; STJ, AgRg no RHC 157.573/RS, Rel. Min. João
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 22.02.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra a decisãoJAILSON DE MATOS
de fls. 46-55 (e-STJ), que não conheceu do .habeas corpus

O agravante alega, em suma, que faz  à concessão de prisão domiciliar aojus
fundamento de que há provas documentais suficientes que comprovam o quadro de saúde do
filho, como relatórios médicos. Argumenta, ainda, que o decreto preventivo carece de
fundamentação idônea e pondera que a prisão cautelar ultrapassa 92 dias sem que tenha sido
oferecida denúncia (e-STJ, fl. 61).

Acrescenta que o fato de não ter se apresentado para cumprimento do decreto
preventivo não deve constituir motivação para o encarceramento (e-STJ, fl. 62).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.​​​​​​

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, havendo prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para
assegurar a aplicação da lei penal.
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O Juízo processante assim se manifestou, ao decretar a prisão preventiva:
 
“Verifica-se que estão presentes os requisitos autorizadores da conversão da prisão
temporária em preventiva, nos termos dos arts. 312 e 313 do CPP.
A materialidade do delito está evidenciada pelo Boletim de Ocorrência nº 00036866
/2025 e pela Declaração de Óbito acostada aos autos. Os indícios de autoria são
robustos, conforme depoimentos colhidos que apontam o investigado como autor dos
disparos, destacando-se os relatos da genitora da vítima e de seu sobrinho.
O periculum libertatis também se encontra demonstrado. A gravidade concreta do
delito, praticado por motivo torpe (dívida) e mediante recurso que dificultou a defesa
da vítima, somada à atual condição de foragido do investigado - que mesmo tendo
conhecimento do mandado de prisão temporária não se apresentou às autoridades -
evidenciam o risco à ordem pública e à aplicação da lei penal.
Vale ressaltar que a mera apresentação de documentos por meio dos advogados não
supre a necessidade de apresentação pessoal do investigado para cumprimento da
ordem de prisão, permanecendo sua condição de foragido.” (e-STJ, fl. 42, grifou-se).
 

O Tribunal de origem se manifestou nos termos a seguir transcritos, no pertinente:
 
“[...] Como se pode observar, a decisão acima transcrita encontra-se devidamente
embasada em elementos concretos e contemporâneos que assinalam a
indispensabilidade da custódia provisória.
De fato, os requisitos autorizadores da prisão processual restaram demonstrados,
diante da gravidade do modus operandi empregado, sendo o paciente apontado como
o autor dos disparos, além do seu vasto histórico de práticas criminais, o que
demonstra sua periculosidade e aponta a necessidade do encarceramento como forma
de acautelar a ordem pública, tal como pontuado pelo Magistrado a quo.
Ademais, veja-se o quanto relatado nas informações judiciais prestadas no id.
78750481:
“Até a presente data a autoridade policial não encontrou o investigado, tampouco este
se apresentou.
Em busca no sistema, verifica-se que ainda não fora distribuído o inquérito policial
nem a ação penal.
Em busca no sistema PJE, verifico que o investigado responde por outras ações
penais, dentre elas: Processo nº : 8003372-52.2020.8.05.0049 - Porte ilegal de arma
de fogo , Processo nº 8002934- 26.2020.8.05.0049 - Crimes de Trânsito; Processo n°
8006067-37.2024.8.05.0049 - Crimes contra as Relações de Consumo e Ação Penal
nº 0000061-63.2018.805.0049- - Crimes de Trânsito.”.
Nota-se, assim, que o paciente figura no polo passivo de outras quatro ações penais,
demonstrando o risco concreto de reiteração delitiva.
Ademais, em consulta realizada ao banco de dados do BNMP, verifica-se que o
mandado de prisão segue em aberto, de modo que o paciente ostenta o status de
“procurado” no referido sistema, situação que também coloca em risco a ordem

” (e-STJ, fl. 29, grifou-se).pública e a futura aplicação da lei penal.
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No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública e a
aplicação da lei penal, pois a periculosidade social do paciente está evidenciada no modus

 do ato criminoso e na condição de foragido do acusado.operandi

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o delito foi praticado por motivo
torpe (dívida) e mediante recurso que dificultou a defesa da vítima. Extrai-se do decreto
preventivo que “o crime foi motivado por uma dívida no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais),
em que a vítima se obrigou a pagar R$ 3.000,00 em 30 dias [...] não conseguindo quitar o valor
integral no prazo, a vítima pagou juros de R$ 1.000,00 e tentou acordar o pagamento do restante,
momento em que teria sido alvejada por disparos de arma de fogo efetuados pelo investigado” (e-
STJ, fl. 41). Além disso, o acusado permanece na condição de foragido, mesmo tendo
conhecimento do mandado de prisão não se apresentou às autoridades.

Nesse sentido, os seguintes julgados que respaldam esse entendimento:
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO  HOMICÍDIOHABEAS CORPUS.
QUALIFICADO TENTADO. PRONÚNCIA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE. MODUS OPERANDI.
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. TESE NÃO
ANALISADA PELO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo
gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do art.
312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para
assegurar a aplicação da lei penal.
2. Na hipótese, verifica-se que o Julgador, atento ao disposto no art. 413, § 3º, do
Código de Processo Penal, manteve, fundamentadamente, a prisão cautelar do
acusado decretada para assegurar a ordem pública, porque inalteradas as razões que a
justificaram.
3. Conforme se verifica a prisão preventiva está devidamente fundamentada,
considerando que o agravante, em concurso de agentes, teria matado a vítima Wagner
Henrique, mediante vários disparos de arma de fogo, motivo decorrente de
desavenças relacionadas a dívidas de tráfico de drogas. Além disso, tentou matar a
vítima Cleverson, mediante disparos de armas de fogo, não alcançando o resultado
fatal por circunstâncias alheias a sua vontade, tendo resistido à abordagem policial,
fugindo para um matagal próximo à rodovia e efetuando três disparos de arma de
fogo contra os agentes públicos, a fim de evitar a prisão. Ademais, consta dos autos
que o agravante possui registro em sua folha de antecedentes por contravenção penal
e há notícia de envolvimento com o tráfico de drogas, o que também justifica a
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva.
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4. Dessa forma, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem
pública, pois a periculosidade social do agravante está evidenciada no modus

do ato criminoso e na reiteração delitiva do acusado.operandi 
5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do
agravante indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
Precedentes.
6. Além disso, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de,
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos
hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do
CPP.
7. No tocante à alegada ausência de contemporaneidade entre os fatos e o decreto de
custódia preventiva, observa-se que o Tribunal de origem não analisou o pleito, no
julgamento do originário.writ 
Dessa forma, sua apreciação direta por esta Corte Superior fica obstada, sob pena de
se incorrer em indevida supressão de instância.
8. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 800.656/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de , grifou-se).26/6/2023 29/6/2023
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO
EM . TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO (DUASHABEAS CORPUS
VEZES). FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE
CONCRETA DA AÇÃO DELITUOSA. . GARANTIA DAMODUS OPERANDI
ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não há ilegalidade flagrante a ser sanada, na medida em que a custódia cautelar
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, dada a gravidade
concreta dos crimes, a periculosidade do agente e o  - tentativa demodus operandi
homicídios, em que as duas vítimas foram alvejadas, de inopino, por armas de fogo
em regiões vitais do corpo.
2. É firme o entendimento jurisprudencial de que "a segregação cautelar para a
garantia da ordem pública se mostra fundamentada no caso em que o modus operandi
empregado revela especial desvalor da conduta", (AgRg no HC 582.326/PR, Rel.
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 04/08/2020

), a evidenciar a periculosidade real, propensão à prática delitiva e13/08/2020
conduta violenta, como no caso (AgRg no HC n. 743.598/SP, relator Ministro Olindo
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).4/10/2022 7/10/2022
3. Agravo regimental improvido.”
(AgRg nos EDcl no RHC n. 169.210/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se).12/12/2022 14/12/2022
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM .HABEAS CORPUS
DIREITO PENAL. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. PERICULUM LIBERTATIS EVIDENCIADO.
AGRAVANTE FORAGIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES.
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CONDIÇÕES PESSOAIS IRRELEVANTES, NO CASO. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS INSUFICIENTES. EXISTÊNCIA DE TESES
NÃO DEBATIDAS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.
1. De referência à alegada ilegitimidade da prisão preventiva, saliento que a
decretação ou a manutenção da custódia cautelar depende da configuração objetiva
de um ou mais dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Para isso, o
Julgador deve consignar, expressamente, elementos reais e concretos indicadores de
que o indiciado ou acusado, solto, colocará em risco a ordem pública ou econômica,
a instrução criminal ou a aplicação da lei penal.
2. No caso, o Juízo singular destacou, sobretudo, a gravidade concreta da conduta
ilícita investigada, consubstanciada no ignóbil modus operandi empregado na
empreitada delitiva, reveladora do potencial alto grau de periculosidade do Agente -
o Agravante, em tese, em concurso com dois Corréus, teria forçado a Vítima a entrar
em um veículo, que, ao que parece, foi conduzido a um local ermo, onde teriam dado
uma surra de pauladas no Ofendido, a quem imputavam o furto de R$ 2.700,00 (dois
mil e setecentos reais) do estabelecimento comercial do pai de MÁRCIO. Depois,
teriam obrigado a Vítima a entrar novamente no automóvel e juntos irem até a sua
residência onde teriam continuado a lhe agredir, subtraindo seus bens até que,
supostamente, se alcançasse o valor do suposto prejuízo financeiro. Por fim, uma vez
mais, teriam compelido a Vítima a entrar no carro para abandoná-la no já citado lugar
ermo.
3. Ademais, salientou que "embora a prisão temporária tenha sido decretada em 

, com posterior conversão em prisão preventiva, em , até a11/01/2023 16/02/2023
presente data o paciente permanece foragido" (fl. 48). Tais circunstâncias
demonstram a periculosidade do Acusado e revelam a necessidade da prisão para
garantia da ordem pública e aplicação da lei penal. Dessa forma, entende-se que o
fundado risco de fuga enseja a prisão preventiva para garantia de aplicação da lei
penal (HC 592.107/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).22/09/2020 29/09/2020
4. Por fim, ressalto acerca das condições favoráveis do Paciente, que "o princípio da
não culpabilidade e a suposta existência de condições pessoais favoráveis - tais como
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa - não têm o condão
de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida
extrema, como ocorre na hipótese em tela" (AgRg no HC 649.483/TO, Rel. Ministra
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).20/04/2021 30/04/2021
5. Existência de teses que não foram apreciadas pelo Tribunal de origem, de modo
que não podem ser conhecidas originariamente por esta Corte, sob pena de supressão
de instância.
6 . Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no RHC n. 187.383/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de , grifou-se).3/10/2023 10/10/2023
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM . HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. FUNDAMENTOS E NECESSIDADE DA PRISÃO
PREVENTIVA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
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SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RÉUS FORAGIDOS. SEGREGAÇÃO
JUSTIFICADA PARA GARANTIR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. EXCESSO
DE PRAZO. NÃO CONFIGURADO. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA.
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 52 DA SÚMULA DO STJ. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As teses de ausência de fundamentação idônea para manutenção da prisão
preventiva dos agravantes, desnecessidade da segregação cautelar e suficiência das
medidas cautelares alternativas não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem,
sob o fundamento de que a defesa já havia impetrado 4  perante a Cortehabeas corpus
estadual, nos quais os referidos temas foram julgados.
2. "Matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo grau não pode ser
analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de instância"
(AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta
Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019
3. Ainda que assim não o fosse, o juiz de primeiro grau indeferiu o pedido de
revogação da prisão preventiva pois os fundamentos que justificaram a decretação da
custódia permanecem inalterados. Nesse contexto, verifica-se que os fundamentos da
prisão preventiva já foram examinados por este Superior Tribunal de Justiça em
decisão de relatoria do Ministro João Otávio de Noronha, proferida no bojo do HC n.
742.292/GO, que não conheceu do habeas corpus, mantendo a segregação cautelar
dos agravantes.
4. Com efeito, "[...] a mera reiteração de pedido, que se limita a reproduzir, sem
qualquer inovação de fato e/ou de direito, os mesmos fundamentos subjacentes a
postulação anterior, torna inviável o próprio conhecimento da ação de "habeas corpus
(AgRg no HC n. 190.293, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, julgado em 20/10/2020
, DJe ).19/11/2020
5. Além disso, ressaltou-se que a prisão preventiva é imprescindível para garantir a
aplicação da lei penal, haja vista que o mandado prisional ainda não foi cumprido,
pois os agravantes encontram-se foragidos desde a época dos fatos.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal entendeu que "o fato de o paciente
permanecer foragido constitui causa suficiente para caracterizar risco à aplicação da
lei penal a autorizar a decretação da preventiva". (HC 215663 AgR, Rel. Ministra
Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em , DJe ).04/07/2022 11/07/2022
7. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso
concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
8. Em consulta aos andamentos do processo no site do Tribunal de origem, verifica-
se que a instrução criminal já foi encerrada, estando o feito em fase de alegações
finais. Tal circunstância atrai a incidência do enunciado nº 52 da Súmula desta Corte,
"encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal
por excesso de prazo".
9. De se consignar, ainda, que "no Superior Tribunal de Justiça, há farta
jurisprudência dizendo que a condição de foragido afasta a alegação de
constrangimento ilegal, seja pela dita ausência de contemporaneidade, seja pelo
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apregoado excesso de prazo para encerramento da instrução criminal" (RHC n.
174.115/PI, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).23/3/2023 29/3/2023
10. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, residência
fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
11. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras
medidas cautelares mais brandas.
12. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 848.542/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifou-se).2/10/2023 5/10/2023

Nesse contexto, é inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da
ordem pública (AgRg no HC n. 823.816/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).28/8/2023 1/9/2023

Com relação ao pedido de prisão domiciliar, assim entendeu o Tribunal de origem:
 
“[...] No que diz respeito ao pedido de prisão domiciliar, importa salientar que, apesar
de trazer aos autos documentos que comprovam a paternidade e a condição de pessoa
com deficiência do filho, o impetrante não logrou demonstrar a indispensabilidade do
paciente aos cuidados da criança.” (e-STJ, fl. 32).

O Tribunal de origem, fundamentadamente, concluiu pela ausência de comprovação
de que o paciente seria o único responsável pelos cuidados de seus filhos, sendo, portanto,
inadequada a substituição da custódia preventiva pela prisão domiciliar. Dessa forma, rever tal
entendimento demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência incabível nesta via mandamental.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM  TRÁFICOHABEAS CORPUS.
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO.
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. PAI. FILHOS MENORES. ÚNICO
RESPONSÁVEL PELO MENOR. CIRCUNSTÂNCIA NÃO DEMONSTRADA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO
DESPROVIDO.
1. O exame pelo Superior Tribunal de Justiça de matéria que não foi apreciada pelas
instâncias ordinárias enseja indevida supressão de instância, com explícita violação
da competência originária para o julgamento de habeas corpus (art. 105, I, c, da
Constituição Federal).
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2. A substituição da custódia preventiva com base no art. 318, VI, do CPP não é
automática, dependendo de preenchimento dos requisitos legais e de inequívoca
comprovação de ser o acusado o único responsável por menor de 12 anos.
3. Indefere-se o pleito de prisão domiciliar ao pai de menor de 12 anos quando não há
prova de que o filho depende exclusivamente de seus cuidados.
4. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no RHC n. 157.573/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifou-se).22/2/2022 24/2/2022
 
“PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR.
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO COMPROVADA.
A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de
Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o
periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs fez
referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma vez que foi
apreendida elevada quantidade de entorpecente - mais de 1t (uma tonelada) de
maconha. Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da segregação
como forma de acautelar a ordem pública.
3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a prisão
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da
segregação provisória.
4. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam, no caso,
que as medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e
evitar a prática de novos crimes.
5. Esta "Corte Superior firmou o posicionamento de que, para a concessão de prisão
domiciliar a pai de menor de 12 anos, é necessária a comprovação da
imprescindibilidade do genitor aos cuidados da criança, o que não se verificou na
espécie" (AgRg no HC n. 696.102/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).16/11/2021 22/11/2021
6. Recurso ordinário desprovido.”
(RHC n. 154.210/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de  grifou-se).15/2/2022 18/2/2022
 

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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